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Planeta em estado de alerta

LDO recebe emendas até julho
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Fórum do Cooperativismo vai 
buscar soluções como mais 

crédito para o setor
Página 5

Deputados da Comissão de 
Finanças trabalham para organi-
zar as audiências do Orçamento 
Regionalizado. No dia 30, eles 

aprovaram o parecer preliminar 
ao projeto da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO)

Deputada Ada De Luca fala sobre seu 
trabalho à frente da Comissão de Direitos 

e Garantias Fundamentais

ENTREVISTAENTREVISTA
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Jovens aprovam projetos 
Os 40 estudantes que par-

ticiparam da quarta edição do 
Parlamento Jovem aprovaram 
cinco projetos que agora serão 
encaminhados para Comissão de 
Legislação Participativa da Casa.  

Realizado pela Escola do Le-
gislativo, o programa Parlamento 
Jovem pretende estimular a par-
ticipação política da juventude, 
com a vivência de situações reais 
da atividade parlamentar.

Serviço Auxiliar 
Temporário da 

PM tem normas 
aprovadas

Página 10

Páginas 6, 7 e 8Cientistas prevêem que fenômenos como o Furacão Catarina, que atingiu o Sul do Estado em março de 2004, serão cada vez mais comuns. 
As mudanças climáticas serão tema da Semana do Meio Ambiente na Assembléia. Também será lançado o programa Consciência Limpa

Divulgação Governo do Estado de SC/ Jaksson Zanco Divulgação Satélite Terra

Carlos Kilian

Solon Soares
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OPINIÃO

Certi� cado da OIE, uma vitória de Santa Catarina 
O último foco de febre aftosa no 

território catarinense foi registrado 
no ano de 1993. Em 1998, o estado 
obteve da Organização Mundial 
de Saúde Animal – OIE o reconhe-
cimento internacional de livre de 
febre aftosa com vacinação. O Minis-
tério da Agricultura declarou Santa 
Catarina, em maio de 2000, como 
livre de febre aftosa sem vacinação. 
Nos últimos 6 anos, houve focos da 
enfermidade no Rio Grande do Sul, 
Amazonas, Pará, Mato Grosso do 
Sul e Paraná. Apesar das ameaças 
da ocasião, apresentamos em 15 de 
junho de 2004 a primeira solicitação 
para que o MA adotasse providên-
cias técnicas para pleitear junto à 
OIE a certi8 cação internacional de 
livre de febre aftosa sem vacinação. 
Especialmente em 2005 e 2006, 
SC atuou fortemente para evitar 
a introdução da enfermidade em 
seus rebanhos. Foram executadas 
ações comparadas a uma guerra, 
com a participação da defesa sani-
tária animal da Cidasc, de criadores, 
agroindústria, polícias civil e militar e 
forças armadas. Um grande impulso 

para o fortalecimento do sistema de 
defesa sanitária animal está sendo 
a cooperação técnica entre a Se-
cretaria da Agricultura e o Instituto 
Catarinense de Sanidade Agrope-
cuária (ICASA), criado em 2006. O 
contingente de médicos veterinários 
da Cidasc passou de 180 para 340. 
Após o encaminhamento pelo MA à 
OIE do pleito catarinense, um grupo 
de especialistas da entidade reco-
mendou sua aprovação. Em 22 de 
maio de 2007, na Assembléia Anual 
da Comissão Cientí8 ca das Doenças 
dos Animais da OIE, composta por 
representantes dos 168 países mem-
bros, SC entra para a história como 
o primeiro e único estado do Brasil 
a receber da OIE o Certi8 cado de 
Área Livre de Febre Aftosa Sem Va-
cinação, nos credenciando a brigar 
de igual para igual com importantes 
mercados mundiais. 

Agora nos resta adequar o es-
tado aos procedimentos da União 
Européia. Para isso, a Secretaria da 
Agricultura e as agroindústrias de-
senvolvem desde janeiro de 2004 
entendimentos com o Instituto 

Zoopro8 lático G. Caporale, da Itália. 
Através de consultoria técnica, ele 
contribuirá à adequação do sistema 
de defesa sanitária animal aos proce-
dimentos internacionais de forma a 
superar os obstáculos técnicos que 
impedem o ingresso da carne suína 
catarinense nos países da União Eu-
ropéia, Japão e Coréia do Sul, entre 
outros países importadores. 

Um do exemplo prático do re-
sultado desta importante conquista 
é a visita de uma missão japonesa 
a SC, que, logo após a certi8 cação, 
confirmou a vinda em outubro 
deste ano. 

Apesar da possibilidade de 
maior participação no mercado 
internacional de carne suína, é 
prudente a manutenção dos atuais 
níveis de produção. A certi8 cação de 
livre de febre aftosa sem vacinação 
não representa uma garantia de 
participação desse mercado, ape-
nas oportuniza a possibilidade de 
negociações.

Deputado Moacir Sopelsa 
(PMDB)

• 4 de junho, 8h30: Abertura o8 cial da Semana do Meio Ambiente
Local: Auditório Deputada Antonieta de Barros

• 4 de junho, 9 horas: 4ª Mostra Ambiental do Maciço do Morro da 
Cruz
Local: Galeria de Arte Ernesto Meyer Filho

• 5 de junho, 16h30: Lançamento da campanha Consciência Limpa
Local: Plenário Osni Régis

• 5 de junho, 19 horas: Lançamento do livro “Ambientes da Demo-
cracia Ambiental”, do deputado professor Sérgio Grando
Local: Espaço Cultural Jerônimo Coelho

[          AGENDA         ]

Reunião abre debate para a 
valorização cultural do estado

A diversidade cultural do esta-
do foi abordada na Assembléia Le-
gislativa durante reunião proposta 
pelo deputado Jailson Lima (PT), 
com objetivo de uni8 car os Pontos 
de Cultura de Santa Catarina para 
melhor resgatar e desenvolver as 
raízes culturais. Com a participa-
ção de representantes de vários 
segmentos culturais, o encontro 
foi conduzido pelo propositor 
que informou que o orçamento 
da União disponibiliza ao Estado 
recursos para 30 Pontos de Cultura, 
mas atualmente só existem 12 em 
funcionamento e três em fase de 
implantação. 

O parlamentar considera ainda 
que a falta de conhecimento, de 
apoio e de estrutura, são os proble-
mas enfrentados para se fazer arte.  
“Queremos organizar os Pontos de 

Cultura para cada vez mais captar 
os recursos que o Ministério coloca 
à nossa disposição”. Segundo a 
representante do Ministério da Cul-
tura, Rosane Dalçoco, no país hoje 
existem 700 pontos, mas a meta do 
ministro Gilberto Gil é implantar 5 
mil Pontos de Cultura no Brasil.

Ainda na primeira quinzena de 
julho será realizada uma audiência 
pública com o objetivo de ampliar 
o debate, para a qual serão convi-
dados representantes da cultura 
de Santa Catarina. Também serão 
realizadas reuniões com os interes-
sados para a evolução do debate. 
A primeira acontecerá em 14 de 
junho na UFSC, as outras serão 
agendadas posteriormente, para 
que o grupo formado na reunião 
desta noite dê prosseguimento às 
atividades do segmento cultural. 

Não somente matemática, 
língua portuguesa ou ciências 
devem ser as matérias constantes 
nos currículos escolares. São sim, 
importantes para o nosso preparo 
intelectual e prático. Mas o dia-a-dia 
nos aponta outras necessidades. 
O cuidar da vida é uma delas. As 
estatísticas nos mostram o quão 
violento é o trânsito, apesar de ór-
gãos responsáveis não apresenta-
rem números consistentes (no site 
do Denatran, a última atualização 
é de 2002). 

Uma das principais di8 culdades 
para se conhecer este quadro são 
registros imprecisos de acidentes 
de trânsito ou suas causas. Uma 
solução poderia ser um Boletim 
de Registro de Acidente de Trânsito 
Uni8 cado. Com dados concretos é 
mais seguro se trabalhar focado nos 
principais problemas relacionados 
aos acidentes. Seria uma questão 

de se trabalhar a causa e não o efei-
to. O que não se pode é 8 car inerte 
diante deste problema. Como 
todos sabem que a educação é a 
melhor solução para problemas de 
qualquer origem, apresentei uma 
proposta de lei que trata do ensino 
de conteúdos e atividades relativos 
à cidadania e ao papel do cidadão 
no trânsito, a serem desenvolvidos 
em várias disciplinas que seriam  in-
seridas nos currículos escolares do 
ensino médio em Santa Catarina. A 
intenção é abranger conhecimen-
tos sobre a legislação de trânsito, 
a formação do condutor, direção 
defensiva, primeiros socorros. 
Tudo que possa auxiliar para criar 
a consciência em uma idade em 
que estamos mais abertos a novas 
idéias, a adotar novos e melhores 
comportamentos. 

Entendo que esta iniciativa 
seria de muita utilidade, pois se 

constituiria em uma medida pre-
ventiva contra acidentes de trân-
sito, familiarizando os jovens com 
as regras básicas de condução de 
veículos. Seriam motoristas jovens 
e conscientes de que estão lidando 
com um meio de transporte que, se 
usado de maneira equivocada, cons-
tuti-se em “uma arma mortal”. Já 
existem convênios entre o Ministério 
da Justiça e estados objetivando a 
implantação e a operacionalização 
do Projeto Educação – Segurança 
no Trânsito. Instituído pelo órgão 
federal, em consonância com a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), o programa é desenvolvido 
no âmbito das escolas de ensino 
médio, integrantes das redes públi-
cas estaduais, visando ao aprimora-
mento da formação de condutores 
na faixa etária de 16 a 25 anos.

Deputado Narcizo Parisotto (PTB)

Escola para educar para o trânsito

Diretoria de Comunicação SocialMesa
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Data/hora Jurisdição das Secretarias de 
Desenvolvimento Regional Local

11/junho - 14 horas
(segunda-feira)

 Dionísio Cerqueira ,  Itapiranga, 
Maravilha e São Miguel do Oeste

Auditório UNOESC
SÃO MIGUEL DO OESTE

12/junho - 14 horas
(terça-feira)

Chapecó, Palmitos, Quilombo, 
Xanxerê, São Lourenço do Oeste e 

Seara

Salão de Atos da UNOCHAPECÓ
CHAPECÓ

13/junho - 14 horas
(quarta-feira)

Campos Novos , Concórdia, Joaçaba 
e Videira

Auditório Afonso Dresh, na UNOESC
JOAÇABA

14/junho - 14 horas
(quinta-feira)

Caçador, Curitibanos, Lages e 
São Joaquim

An= teatro CAV - UDESC
LAGES

18/junho - 14 horas
(segunda-feira)

Canoinhas, Jaraguá do Sul,  Mafra e 
Joinville

Auditório da UNIVILLE
JOINVILLE 

19/junho - 14 horas
(terça-feira) Blumenau, Brusque, Itajaí e Timbó Teatro Carlos Gomes

BLUMENAU

20/junho - 14 horas
(quarta-feira) Grande Florianópolis 

Auditório da Fundação Catarinense de 
Educação Especial

 SÃO JOSÉ

21/junho - 14 horas
(quinta-feira)

Araranguá, Braço do Norte, Criciúma, 
Laguna e Tubarão

Auditório São José, anexo à catedral 
CRICIÚMA

28/junho - 14 horas
(quinta-feira) Ibirama, Ituporanga, Rio do Sul e Taió Salão do Bloco G, UNIDAVI

RIO DO SUL

De� nido calendário de audiências 
do Orçamento Regionalizado

A Assembléia Legislativa, 
por meio da Comissão Coorde-
nadora do Orçamento Estadual 
Regionalizado e da Comissão de 
Finanças e Tributação, definiu 
o cronograma das audiências 
públicas para o Plano Plurianual 
(PPA) 2008/2011 e Orçamento 
2008. Presidente da Comissão 
de Finanças e Tributação da 
Assembléia, o deputado Jor-
ginho Mello (PSDB) disse que 
quer desenvolver um processo 
novo, que pretende chegar o 
mais perto possível da realidade 
“sem criar expectativas que não 
possam ser cumpridas”

Para tanto, o presidente con-
tará com a participação das 
secretarias estaduais da Fazen-
da, do Planejamento, de De-
senvolvimento Regional e dos 
Conselhos Regionais. Segundo 
o deputado, “as audiências vão 
nos ajudar a definir prioridades 
com responsabilidade, estipu-

lando propostas que possam ser 
executadas, tornando o PPA e o 
Orçamento cada vez mais longe 
de serem considerados peças 
de ficção”.

O coordenador da Comissão 
do Orçamento Estadual, Lício 
Mauro da Silveira, explicou que 
os debates sobre aplicação do 
orçamento e a escala de priori-
dades das ações irão possibilitar 
uma adaptação do orçamento 
de 2008 e do PPA para os próxi-
mos quatro anos. 

A dinâmica das audiências, 
que serão presididas pelo de-
putado Jorginho Mello e por um 
outro parlamentar da comissão, 
contará com debate aberto ao 
público, seguido de um trabalho 
em grupo, assessorado pelas 
comissões. O trabalho deverá 
ser apresentado e discutido com 
todos os presentes. Só após isso 
será elaborado e lido o docu-
mento final.

Dinâmica dos encontros terá debate aberto ao público, seguido de trabalho em grupo para definição de prioridades

A pedido do deputado Dé-
cio Góes (PT), o secretário de 
Estado da Fazenda, Sérgio Alves, 
compareceu a uma audiência 
pública realizada na Assembléia 
Legislativa, no dia 29, pela Comis-
são de Finanças e Tributação. O 
secretário falou do desempenho 
fiscal do governo no primeiro 
quadrimestre de 2007 e sobre a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para 2008.

Dos números apresentados 
destacou-se que o superávit de 
execução orçamentária foi de R$ 
193 milhões. A arrecadação cres-
ceu 11% em relação a igual perío-
do de 2006, atingindo o total de 
R$ 2,75 bilhões, enquanto que a 
despesa cresceu 8%, chegando a 
R$ 2,56 bilhões de reais.

As despesas de pessoal e 
encargos sociais no período, de 
acordo com Alves,  corresponde-
ram a 55,36% da Receita Corrente 
Líquida. “O Estado vem cumprin-
do rigorosamente as normas da 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
e o Programa de Ajuste Fiscal 
pactuado com a Secretaria do 
Tesouro Nacional”, destacou o 
secretário.

Os parlamentares presentes 
sugeriram que, a exemplo do 
governo federal, o Estado dis-

ponibilize seus dados = nanceiros 
na Internet, possibilitando a 
correta fiscalização, por parte 
do Legislativo, sobre o uso dos 
recursos. Solicitaram também 
maior atenção e investimentos 
em setores como segurança 
pública e assistência social, a 
rediscussão do pacto federativo 
e o atendimento das reivindica-
ções que serão apresentadas nas 
reuniões do Orçamento Estadual 
Regionalizado. 

A LDO para 2008, assunto 
da segunda parte da audiência 
pública, deixou muitas dúvidas 
entre os parlamentares. Sérgio 
Alves disse que a Fazenda não 
participou diretamente da ela-

boração da LDO e que apenas 
forneceu dados à Secretaria de 
Estado do Planejamento. O re-
lator, deputado Renato Hinnig 
(PMDB), disse que vai sugerir aos 
demais integrantes da Comissão 
que o secretário de Planejamen-
to, Altair Guidi, compareça à As-
sembléia no próximo dia 6 para 
o esclarecimento das dúvidas 
sobre o assunto e que a apresen-
tação do relatório = nal aconteça 
em reunião extraordinária, a ser 
realizada no mesmo dia.

Décio Góes, proponente do 
encontro, disse que as infor-
mações do secretário mostram 
que “se houve crescimento da 
receita e se há equilíbrio = scal, 
a população pode exigir inves-
timentos”. 

O deputado Renato Hinnig 
parabenizou o secretário pelo 
desempenho. “Este comporta-
mento transparente deixa-nos 
tranqüilos quanto à  seriedade 
dos procedimentos da Secre-
taria.” Ele lembrou que grande 
parte das di= culdades apresen-
tadas pelo Estado e municípios 
está na concentração de recursos 
na União. “É necessário um novo 
pacto federativo e uma justa 
redistribuição de recursos”, = na-
lizou Hinnig.

Secretário fala sobre arrecadaçãoEmendas à LDO poderão ser 
apresentadas até 25 de junho

Os parlamentares da Comis-
são de Finanças e Tributação 
aprovaram no dia 30 o parecer 
preliminar ao projeto de lei 
da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) que irá orientar o 
Orçamento do Estado de 2008. 
Na matéria relatada pelo depu-
tado Renato Hinnig (PMDB), o 
prazo final para apresentação 
de emendas parlamentares se 
esgota no dia 25 de junho. 

Este ano existe uma excep-
cionalidade, pois não há o Plano 
Plurianual, que serve de base 
para a LDO, como acontece no 
primeiro ano de cada mandato 
do Executivo. A LDO deve orien-
tar a elaboração da Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) para o exercício 
financeiro subseqüente.

Como há a necessidade de 
elaborar o Plano Plurianual 
2008-2011, que deve ser enviado 
à Assembléia Legislativa até o 
dia 31 de agosto, os parlamen-
tares aproveitarão para colher 
subsídios durante as audiências 
públicas que acontecem no pe-
ríodo de 11 a 28 de junho (veja 
matéria acima), em diversas 
regiões do estado.

O PPA é a exposição de me-
tas, diretrizes e programas de 

governo para o período corres-
pondente de quatro anos. Já a 
LDO definirá as prioridades da 
administração pública e orien-
tará a elaboração da LOA. Esta 
compreenderá o orçamento 
f iscal referente aos Poderes, 
receitas e despesas de fundos, 
órgãos e entidades da adminis-
tração pública. 

Esclarecimentos

Para as emendas da LOA, a 
Assembléia sistematizará, por 
intermédio da Comissão de Fi-
nanças e da Coordenadoria do 
Orçamento Estadual, as priori-
dades colhidas durante a realiza-
ção das audiências públicas. 

Em reunião extraordinária, a 
Comissão de Finanças se reúnirá 
no dia 2 de julho para a análise e 
votação do parecer final da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, já 
com as emendas colhidas como 
prioridades nas audiências pú-
blicas e que também servirão de 
base ao Plano Plurianual. 

A votação em plenário acon-
tece nos dia 3, 4 e 5 de julho. O 
dia 13 do mesmo mês é o prazo 
para o encaminhamento à apre-
ciação do Executivo.

Alves: cumprindo as normas

Solon Soares
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Entrevista/Deputada Ada De Luca (PMDB)

“Temos que agir como mediadores”
Em entrevista exclusiva, a parlamentar destaca a afinidade com os temas tratados pela comissão que preside, a de 

Direitos e Garantias Fundamentais, de Amparo à Família e à Mulher, e fala sobre eventos futuros 

Suzana Couto Tancredo

AL Notícias – Recém-che-
gada à Assembléia, a senhora 
já assumiu a presidência de 
uma comissão e conseguiu 
imprimir a esta um ritmo 
intenso de trabalho. Essa é 
uma característica sua ou é 
resultado da demanda da 
sociedade?

Ada De Luca - Um pouco 
de cada. Tenho um perfil ativo. 
Aceitei assumir a presidência 
de uma comissão pela afini-
dade que tenho com os temas: 
idoso, mulher, criança e ado-
lescente, direitos humanos, 
defesa do consumidor. Com 
certeza, estou movimentando 
a comissão, pois, pela abran-
gência, é um espaço muito re-
quisitado pelos mais diversos 
setores da sociedade. 

AL Notícias – A comissão 
que a senhora preside trata 
de assuntos ligados à esfera 
social e de grande comple-
xidade. Como o Legislativo 
pode contribuir?

Ada De Luca - Da maneira 
que nos compete, enquanto le-
gisladores. Agindo como media-
dores, debatendo os temas com 
a sociedade, ouvindo reivindica-
ções, buscando soluções viáveis 
e, dentro das possibilidades, 
transformando as necessidades 
da sociedade em projetos de lei, 
indicações, moções e requeri-
mentos que melhorem a vida 
dos catarinenses.

AL Notícias – Esta comissão 
é uma das que tem o maior nú-
mero de atribuições, todas de 
relevante interesse social. Que 
assuntos a senhora poderia 
destacar entre tantos? 

Ada De Luca - Tenho focado 
minha atuação na questão da 
cidadania. É um tema amplo e 
abrangente, mas não quero im-
por limitações para a comissão. 
Ao mesmo tempo em que tenho 
trabalhado para a realização da 
I Jornada Catarinense Maria da 
Penha, a qual discutirá a vio-
lência doméstica e familiar em 
Santa Catarina, bem como sua 
erradicação, também estou dis-
ponibilizando a Série Cidadania, 
que são cartilhas que dispõem 
as legislações de direitos huma-
nos, Estatuto do Idoso, Estatuto 
da Criança e do Adolescente, 
Lei Maria da Penha e Código de 
Defesa do Consumidor. A co-
missão ainda está promovendo 
audiências públicas sobre os 
mais variados temas, desde os 
impactos da CPMF no bolso do 
consumidor à redução da maio-
ridade penal. 

AL Notícias – A senhora tem 
presidido eventos que tratam, 
por um lado, dos direitos e da 
proteção da mulher, por outro, 
do incentivo à participação 
feminina na política. São dois 
extremos. Como lidar com 
tamanha diferença?

Ada De Luca - Não consi-
dero extremos. Brigar pelos 
direitos da mulher é muito mais 

do que buscar proteção. Já ultra-
passamos esta fase. Estamos na 
etapa de informar as mulheres 
sobre seus direitos e encorajar 
para fazê-los valer. Mostrar o 
per� l de uma mulher de cabe-
ça erguida, com coragem de 
enfrentar a violência contra ela. 
O incentivo às mulheres parti-
ciparem da política, seja no seu 
bairro, na sua cidade ou noutra 
instância, também é provocar 
e estimular este novo per� l, de 
mulher forte, decidida e par-
tícipe. Acredito que somente 
com a participação da mulher 
na vida pública conseguiremos 
construir políticas e� cazes para 
as mulheres, idosos, crianças e 
adolescentes. Nós, mulheres, 
sabemos destas necessidades, 
pois somos nós que cuidamos 
da família.

AL Notícias - Nestes vá-
rios eventos que a senhora 
presidiu, qual a informação 
que mais a surpreendeu? Por 
quê?

Ada De Luca - Como mãe e 
avó o que mais me agride, me 
choca, é a violência e o abuso 
contra crianças, como tantos 
casos que tomamos conhe-
cimento desde o início deste 
ano. Além destes casos, todas as 
audiências públicas nos trazem 
informações surpreendentes, 
relevantes e importantes. Essas 
discussões nos municiam para 
a construção da cidadania, de 
uma sociedade melhor, mais 
justa e igualitária.

AL Notícias – Como avalia 
o trabalho realizado até aqui 
à frente da comissão?

Ada De Luca - A Comissão 
de Direitos e Garantias tem sido 
muito atuante. Em três meses 
foram realizadas seis audiências 
públicas, temos outros seis even-
tos solicitados, como a discussão 
sobre as terras indígenas, a erra-
dicação do trabalho infantil, tele-
fonia � xa e móvel, aborto, além 
de uma vídeo conferência sobre a 
comunicação e os direitos huma-
nos. Lançamos a Série Cidadania 
e, no início do segundo semestre, 
terá início a I Jornada Catarinense 
Maria da Penha.

AL Notícias – Quais os pla-
nos para os próximos meses?  

Ada De Luca - Vamos pros-
seguir o trabalho neste ritmo. 
Quero destacar a realização da 
Jornada Maria da Penha, um 
grande evento que percorrerá 
12 regiões do estado para traçar 
diagnósticos, definir políticas 
públicas para erradicação da 
violência contra a mulher e 
formar uma rede de apoio. O 
encerramento da jornada será 
em Florianópolis, no dia 1º de 
dezembro, com a participação 
de delegações de todas as regi-
ões e da própria Maria da Penha, 
que já con� rmou presença.

Eduardo Guedes de Oliveira

Presidente:  Ada De Luca (PMDB)  
Vice-presidente: Pedro Uczai (PT)
Membros: Odete de Jesus (PRB), 
Genésio Goulart e Elizeu Mattos 
(PMDB), Kennedy Nunes (PP) e Sera-
% m Venzon (PSDB)
Chefe de secretaria da Comissão: 
Itamar Pacheco
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas;

E-mail: cdgf@alesc.sc.gov.br
Telefone: 3221.2577 

Cabe à Comissão  de Direitos e 
Garantias Fundamentais, de Am-
paro à Família e à Mulher exercer 
sua função legislativa e � scaliza-
dora com referência a:

- Criação de serviços de prevenção, 
orientação, recebimento e encami-
nhamento de denúncias referentes 
à violência no seio das relações 
familiares, bem como locais adequa-
dos ao acolhimento provisório das 
vítimas de violência familiar;

- Política destinada a amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defen-
dendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida, nos 
termos da lei;

-    promoção do amparo da família 
e da mulher dentro dos ideais da 
igualdade, da liberdade, da soli-
dariedade humana, do bem-estar 
social e da democracia, visando o 
pleno exercício da cidadania.

Comissão de  Direitos e Garantias Fundamentais, 
de Amparo à Família e à Mulher

Saiba mais
Nome: Ada  Faraco De Luca
Idade: 58
Naturalidade: Criciúma
Partido: PMDB
Regiões do estado que representa: área da 
Associação dos Municípios da Região de Laguna 
(Amurel)
Atividade: Advogada
Legislatura: Em seu primeiro mandato eletivo, é a 
primeira mulher do PMDB a conquistar uma vaga 
efetiva na Assembléia. Integra também as comissões 
de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, 
de Educação, Cultura e Desporto e de Relacionamen-
to Institucional e Comunicação, além da Relações 
Internacionais e do Mercosul.
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COORDENADORIA 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

Cabe à Coordenadoria de Serviços Técnicos cuidar 
de toda a manutenção da Assembléia Legislativa, desde 
sugestões de medidas que visem o uso adequado do 
espaço físico, bem como a  proposição de ações para a 
conservação e manutenção do prédio.

Vinculada à Diretoria Administrativa e de Tecnologia, 
projetos referentes à elétrica, hidráulica, marcenaria e 
sanitário são feitos na coordenadoria, que também realiza 
pequenas reformas nas dependências da Assembléia.

É nesta coordenadoria que os projetos técnicos são 
elaborados, com o intuito de buscar a racionalização e a 
funcionalidade dos serviços, e também são de* nidas as 
especi* cações para a contratação de serviços e aquisição 
de equipamentos e mobiliário, além dos pareceres sobre 
o seu recebimento. Ali também se desenvolvem os proje-
tos de prevenção a acidentes e doenças do trabalho nos 
ambientes da Casa.

Entre outras atividades da coordenadoria está a elabo-
ração de desenhos técnicos, de acordo com a necessidade 
dos setores. O controle e a  * scalização do cumprimento 
dos contratos relativos à sua área de atuação, além do 
acompanhamento das reformas de móveis e equipamen-
tos feitas neste setor, que também propõe a padronização 
do mobiliário do Parlamento. Por * m, executa serviços de 
manutenção preventiva e corretiva. 

Conforme o coordenador Edenilso José Arcosi, os 
funcionários * cam atentos 24 horas por dia, chegando, 
muitas vezes, a fazer reparos fora do horário do atendi-
mento, para que a Assembléia Legislativa funcione sem 
mazelas ou coloque algum cidadão em perigo. “Por se 
tratar de um prédio antigo, com mais de 35 anos, sempre 
surgem problemas de reparo. Nosso principal objetivo é 
zelar pelo patrimônio público. Cuidamos daqui como se 
fosse nossa própria casa”, concluiu. 

Fonte: Coordenadoria de Serviços Técnicos

Ensino superior tem encontro

Instalado Fórum do 
Cooperativismo

Comissão será criada para dar encaminhamento às demandas do setor

Pessoas com interesses co-
muns e idênticas necessidades, 
organizadas economicamente de 
forma democrática formam uma 
cooperativa. Foi com a idéia de 
fomentar essas iniciativas que a 
Assembléia Legislativa instalou, 
no dia 31, o Fórum Parlamentar 
Permanente do Cooperativismo 
Catarinense, coordenado pelo de-
putado Renato Hinnig (PMDB).

Também estavam presentes 
no evento os deputados Reno 
Caramori (PP), Onofre Agostini 
(DEM) e Professor Sérgio Grando 
(PPS).

Segundo Hinnig, a meta do 
Fórum é encontrar alternativas 
para a população que não tem 
vínculo com o mercado formal 
e que busca oportunidades para 
a independência financeira. O 
secretário de Estado da Agricul-
tura, Antônio Ceron, destacou 
que este é um sistema necessário 
no desenvolvimento econômico, 
principalmente no que diz respei-
to à agricultura familiar.

Entre os palestrantes estava 
Neivor Canton, presidente da 
Organização das Cooperativas 
do Estado de Santa Catarina, que 

falou sobre os Desa* os do Coope-
rativismo Brasileiro. Segundo ele, 
o estado tem cerca de 250 coope-
rativas, divididas em 13 ramos e 
mais de 720 mil cooperados. 

Foi deliberado que uma co-
missão será criada para dar seqü-
ência aos assuntos levantados, 
devendo pôr em prática ações 
como a solicitação do aumento 
do número das linhas de créditos 
para pequenas cooperativas, 
a criação de mecanismos de 
divulgação para a compreensão 
do sistema e principalmente a 
intercooperação. 

Os cinco projetos apresentados 
pelos “deputados estudantes” foram 
aprovados, na sessão ordinária da 
4ª edição do Parlamento Jovem, 
que aconteceu na tarde do dia 31. 
O Programa Parlamento Jovem é 
realizado pela Escola do Legislativo, 
presidida pelo deputado Joares 
Ponticelli (PP), e visa estimular a 
participação política da juventude, 
onde o “deputado estudante” viven-
cia situações da atividade parlamen-
tar, com a elaboração, apresentação 
e votação de projetos. As propostas 
aprovadas serão encaminhadas 
para a Comissão de Legislação 
Participativa da Casa e poderão ser 
transformadas em projetos de lei do 
Parlamento.

Os 40 alunos participantes 
vieram de escolas de Criciúma, 
Zortéa, Planalto Alegre, Porto Belo 
e Jaraguá do Sul, escolhidas por 
sorteio. Eles formaram partidos 
* ctícios para participar das ativi-
dades parlamentares. 

Entre os projetos de lei apro-
vados, o de nº 01/07 chamou a 
atenção pela pertinência, já que 
dispõe sobre o benefício do Artigo 
170, ampliando o percentual das 
bolsas de estudo. Também foram 
aprovados os projetos de nº 02/07, 
para instituir a Semana Estadual de 
ReK exão sobre Desenvolvimento 
Sustentável, o de nº 03/07, que cria 

a Semana Estadual dos Alunos do 
Ensino Médio das Escolas Públicas 
Catarinenses e o projeto de lei nº 
04/07, que autoriza a implantação 
do ensino profissionalizante na 
rede estadual de ensino público. 
Por último, foi aprovado o projeto 
nº 05/07 que visa instituir o Progra-
ma de Ensino de Libras nos estabe-
lecimentos públicos de ensino.

Parlamento Jovem aprova projetos
Deputado Renato Hinnig destacou a importância das cooperativas na geração de emprego e renda

Estudantes de cinco municípios participaram da quarta edição do projeto

Eduardo Guedes de Oliveira

Carlos Kilian

Com a participação de 
cerca de 200 estudantes e 
professores, aconteceu no 
dia 30 mais uma audiência 
pública do Fórum Permanente 
de Interiorização e Expansão 
do Ensino Superior, presidido 
pelo deputado Herneus de 
Nadal (PMDB). O encontro 
foi proposto pelo deputado 
Cesar Souza Júnior (DEM). 

A questão das bolsas é a 
que mais preocupa os alu-
nos, que se manifestaram 
durante a audiência pública. A 
intenção é elaborar um docu-
mento com todos os debates 
realizados e apresentar uma 
proposta catarinense para a 
educação superior, informou 
César Souza.

Com a implantação de 
novos campi pela Universida-
de Federal de Santa Catarina 

(UFSC), o deputado Herneus 
de Nadal disse que o Legislati-
vo estadual, através do Fórum, 
considerou que seria bom 
ouvir os acadêmicos do Estado 
que também são trabalhado-
res. “Temos uma única univer-
sidade federal e precisamos 
encontrar caminhos para pro-
mover a inclusão universitária. 
Nas instituições particulares 
e comunitárias, por exemplo, 
são oferecidas mais de 200 mil 
vagas, sendo que mais de 40 
mil estão ociosas por falta de 
alunos”, revelou.

Cesar Souza acredita que 
é preciso resolver mais rapi-
damente a questão dos pe-
didos de bolsa e sugeriu que 
parte dos recursos para novas 
unidades sejam aplicados 
na ampliação do número de 
bolsas de estudo.
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Campanha institucional da Assembléia Legislativa vai ser divulgada em 
todos os veículos de comunicação do Poder - jornal AL Notícias, Rádio 

Alesc Digital, TV AL e site . O objetivo é provocar a re' exão sobre a neces-
sidade de reciclar e reaproveitar materiais a exemplo da garrafa de vidro 
que aparece nesta peça, cuja decomposição total levará 4 mil anos para 
acontecer. Iniciativa vem acompanhada de educação ambiental e ações 

práticas, como a instalação de lixeiras para separação dos recicláveis.

Entenda o que é
Aquecimento Global
Cada vez mais as pesquisas nesta área apontam o homem como 

o principal responsável pelo aquecimento global, conseqüência da 
grande concentração de gases e que se faz sentir pelas temperaturas 
médias mais altas. Mas outros efeitos poderiam ser igualmente im-
portantes, como os novos padrões de ventos, provocando furacões, 
tufões e ciclones, bem como o aumento das chuvas e circulação dos 
oceanos, além do crescimento e surgimento de desertos. 

Camada de ozônio
Em volta da Terra há uma frágil camada do gás ozônio (O3), que 

protege animais, plantas e seres humanos dos raios ultravioleta 
emitidos pelo sol. Mas esta camada protetora tem sido atacada pelo 
cloro' uorcarbono, um gás resultante da poluição que, ao atingir a 
camada de ozônio, destrói as moléculas que a formam. Atualmente, 
a área aberta na camada de ozônio é de 31 milhões de Km2, maior 
que toda a América do Sul, ou 15% da superfície do planeta. 

Efeito estufa
É formado por gases que existem naturalmente na atmosfera, 

em pequenas quantidades, como o vapor d’água, o dióxido de 
carbono, o ozônio, o metano e o óxido nitroso, e responsável por 
possibilitar a vida humana no planeta. Mas as atividades do homem 
estão aumentando as concentrações desses gases, causando o 
aquecimento da Terra, o derretimento das calotas polares e o 
aumento do nível dos mares, podendo levar ao desaparecimento 
das cidades litorâneas.

Mudanças climáticas
A Terra sofreu várias mudanças de temperatura causadas por 

fenômenos naturais. Com a Revolução Industrial, o planeta passou 
a sofrer com a mudança de temperatura causada pelo homem 
através da poluição. Para conter o ritmo dessas mudanças, tendo 
por base o desenvolvimento sustentável, 180 países industrializa-
dos assinaram o Protocolo de Kyoto, comprometendo-se a reduzir 
as emissões de gases do efeito estufa até 2012. Estados Unidos e 
Austrália não assinaram. 

ESPECIAL

Saúde do Planeta depende da consciência de cada um
Andreza de Souza

Milhões de crianças nascem todos os dias. A 
população do planeta aumenta em um ritmo 
muito maior do que aquele necessário para a 

recuperação dos recursos naturais. Desde o 
momento em que nascem, os seres humanos 
começam a produzir lixo, igualmente numa 

quantidade muito maior do que a Terra pode 
suportar. A conseqüência dessa equação já 
era prevista: crescem as emissões de gases 

poluentes, surge o desequilíbrio ambiental, o 
aquecimento global, as mudanças climáticas, 
a contaminação de rios e solos, um rombo na 
camada de ozônio. Uma soma de fatores que 

está colocando em xeque o futuro do planeta.
Segundo dados do estudo “Tendências 

Demográficas: uma análise da população com 
base nos resultados dos Censos Demográficos 

de 1940 e 2000”, realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

a população brasileira cresceu 
quatro vezes em 60 anos, o que 

representa um aumento de 41,2 
milhões para 169,8 milhões de 
pessoas no período. A pesquisa 

também evidencia que a taxa 
de urbanização do Brasil saltou 

de 31,3% para 81,2%. Para 
piorar, uma população cada 

vez mais acostumada ao 
conforto dos descartáveis, 
dos alimentos prontos e a 

consumir novidades.
O relatório do Bureau de Pesquisa 

Populacional, com sede em 
Washington, traz dados muito semelhantes 

sobre a população mundial. A população 
urbana mundial era de 2,4 bilhões de pessoas 

em 1990 e hoje já passa dos 3,5 bilhões. 
O estudo revela que 95% do crescimento 
demográfico mundial ocorreu nas áreas 

urbanas durante a última década. No século 
19, estima-se que a população era de 1 bilhão 

de habitantes. No início do século 21, já somos 
6,5 bilhões de pessoas. E a previsão para o 

ano 2.050 é de que haverá um crescimento de 
43%, chegando ao assustador número de 9,2 

bilhões de habitantes num planeta que hoje já 
dá claros sinais de cansaço.

Programa da Assembléia 
quer mudança de atitude

Para contri-
buir com uma 
nova consci-
ência e atitu-
de, a Assem-
bléia Legis-

lativa lança no 
Dia Mundial do Meio 

Ambiente, comemo-
rado em 5 de junho, o Programa 
Consciência Limpa. A ação faz par-
te das comemorações da Semana 
do Meio Ambiente, que acontece 
entre os dias 4 e 6 deste mês, e 
tem como público-alvo todos 
os colaboradores da Assembléia 
Legislativa. O objetivo é articular 
e desenvolver entre os trabalha-
dores do Legislativo catarinense 
a consciência para a separação e 
reciclagem do lixo produzido na 
Casa, uma atitude importante não 
só para a preservação ambiental, 
mas também para a geração de 
trabalho e renda para pessoas 
carentes. “Parece uma atitude sim-
ples. Mas é também um hábito que, 
se assimilado e reproduzido por 
todos, no ambiente do trabalho e 
de casa, vai contribuir na redução 

do aquecimento global”, afirma 
Luiz Antonio Fabro, coordenador 
de Recursos Materiais da Casa e 
responsável pelo programa.

Desde que começou o plane-
jamento, já foram realizadas várias 
reuniões com o tema Educação 
Ambiental entre a presidência 
da Casa, direção geral, cheK a do 
gabinete da presidência, direto-
res, coordenadores e chefes de 
gabinetes dos deputados, para 
difundir, desenvolver e efetivar 
o Consciência Limpa. Outra ação 
que está acontecendo na Casa, de 
responsabilidade da Escola do Le-
gislativo, com colaboração da As-
sociação Cultural Nova Acrópole, é 
a capacitação de todos os servido-
res quanto à reciclagem do lixo e a 
sua reutilização. Em cartilhas, são 
dadas informações sobre a natu-
reza e os problemas ambientais, 
com sugestões para a tomada de 
uma nova atitude, mais consciente, 
por parte de todos. Também são 
dadas explicações práticas sobre 
do processo de reciclagem do lixo 
orgânico e inorgânico. 

No desenvolvimento do pro-

grama, a coleta seletiva foi enca-
rada pelo grupo gestor como uma 
corrente de três elos: a educação 
ambiental, já iniciada, a logística e 
a destinação. Na área de logística, 
por exemplo, lixeiras com cores di-
ferenciadas serão distribuídas em 
pontos estratégicos do prédio do 
Legislativo, facilitando a separação 
do lixo reciclável por tipo – plásti-
co, vidro, papel e metal. Depois de 
estocado em local apropriado, o 
lixo separado será recolhido pela 
Associação de Coletores de Mate-
riais Recicláveis de Florianópolis 
(Organização Não-Governamen-
tal), que ficará responsável pela 
destinação K nal. Para certiK car a 
eK ciência do processo e o respeito 
aos objetivos, serão feitas ava-
liações periódicas para saber do 
desempenho de cada setor.

Além da própria Assembléia, 
da Escola do Legislativo e da As-
sociação Cultural Nova Acrópole, 
também são parceiros do progra-
ma a Associação e o Sindicato dos 
Funcionários da Assembléia Legis-
lativa de Santa Catarina, - Afalesc 
e Sindalesc.

De acordo com o IBGE, população brasileira quadruplicou em 60 anos, e taxa de urbanização saltou de 31,% para 81,2%

Eduardo Guedes de Oliveira

Edylan Arruda/Agência Minas/DivulgaçãoDefesa Civil de Rio do Sul/Divulgação
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Semana do Meio Ambiente tem 
programação extensa no Parlamento

Comissão de Turismo e Meio Ambiente, em parceria com a Epagri, realiza evento “Perspectivas sobre Mudanças Climáticas” 

Agenda

Segunda-feira (dia 4)
8h30min - Abertura o� cial
8h45min - Estratégias e Ações do Governo Brasileiro num 

Contexto de Mudança Climática, com Thelma Kruge, secretária 
de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente 

Local: Auditório Deputada Antonieta de Barros
10 horas - Intervalo e lançamento da cartilha Aquecimento 

Global: Você é parte do problema, você é parte da solução!
Local: Espaço Cultural Jerônimo Coelho
10h30min - Mudanças Climáticas e suas Evidências em 

Santa Catarina, com Hugo Braga, Chefe do EPAGRI/CIRAM
Local: Auditório Deputada Antonieta de Barros
14 horas - Mesa redonda Mudanças Climáticas, Políticas 

Públicas e Recursos Florestais, tendo como mediadores Jean 
Kuhlman, secretário de Estado de Desenvolvimento Sustentá-
vel, João de Deus Medeiros, professor da UFSC, Maniu Schang, 
coordenadora do Fórum Paranaense de Mudanças Climáticas 
Globais e Murilo Xavier Flores, presidente da EPAGRI.

Local: Plenarinho Deputado Paulo Stuart Wright
16 horas - Intervalo
16h15min - Mesa redonda Aquecimento Global e Matriz 

Energética, tendo como mediadores Pedro Uczai, deputado 
estadual PT/SC, Mauro Passos presidente do Instituto para 
o Desenvolvimento de Energias Renováveis (Ideal), Antônio 
Waldir Vituri, diretor da Eletrosul, e um representante do 
Ministério de Minas e Energia 

Local: Plenarinho Deputado Paulo Stuart Wright
19 horas - Exibição dos � lmes Uma Verdade Inconveniente: 

um aviso global e Mudanças do Clima, Mudanças de vida: como 
o aquecimento global já afeta o Brasil

Local: Plenarinho Deputado Paulo Stuart Wright

Terça-feira (dia 5)
16h30min - Lançamento do Programa Consciência Limpa 

da Assembléia Legislativa, durante a Sessão Plenária
Local: Plenário Deputado Osni Régis
19 horas - Lançamento do livro: Ambientes da Democracia 

Ambiental, do Deputado Professor Sérgio Grando (PPS)
Local: Espaço Cultural Jerônimo Coelho

Atividades na Epagri
8h30min - Abertura, com debate sobre Jardim Botânico de 

Florianópolis e da cartilha O que é o que é o meio ambiente
10h15min - Aquecimento Global: Análise do Relatório do 

Painel Interministerial sobre Mudanças Climáticas – IPCC/2007, 
com José Marengo, pesquisador do CPTEC/INPE e membro 
do IPCC

13h45min - Efeitos das Mudanças Climáticas na Agricultura 
Brasileira, com Eduardo Assad, diretor-geral da Embrapa-
Campinas/SP

15h15min - Seqüestro de Carbono, Mecanismo de Desenvol-
vimento Limpo, com Marco Aurélio Busch Ziliotto, presidente 
da Ecoplan (PR)

16h30min - Encerramento e visita ao Show Room

Grando relança livro para marcar a data
O deputado Professor Sérgio 

Grando (PPS) lança, no dia 5 de 
junho, uma nova edição, revista, 
ampliada e acompanhada de 
um DVD, de seu livro “Ambientes 
da  Democracia Ambiental”, cuja 
primeira tiragem está esgotada 
nas livrarias. No livro, Professor 
Grando analisa a questão am-
biental e suas inter-relações com 
o desenvolvimento sustentável e 
a administração pública.

A publicação traz também 
exemplos de ações desenvolvidas 
pelo deputado quando presidente 
da Fundação Estadual do Meio 
Ambiente (Fatma). É o caso do Cor-
redor das Águas, ligação entre as 
unidades de conservação de Santa 
Catarina através de uma linha de 
mais de 600 quilômetros, passando 
pelo alto das serras e pelas nascen-

tes dos rios.
Bem antes do tema aquecimen-

to global chegar ao cotidiano das 
pessoas, o parlamentar se interes-
sou pelo assunto, tendo inclusive 
participado, como membro o� cial 
da representação brasileira, da Con-
ferência Mundial de Mudanças Cli-
máticas, organizada pela ONU em 
Montreal, no Canadá, em 2005.

Exposição

A semana do Meio Ambiente 
terá ainda a 4ª Mostra Ambiental 
do Maciço do Morro da Cruz, no 
hall da Assembléia, que visa apre-
sentar alternativas que garantam 
educação de qualidade social. Os 
trabalhos foram desenvolvidos 
considerando a integração do 
morro do Maciço à cidade.  

 A Mostra é organizada pelo 
Fórum do Maciço do Morro da Cruz 
e pelo Projeto de Extensão – Plano 
Comunitário de Urbanização e 
Preservação do Maciço Central de 
Florianópolis, do Departamento 
de Geociências, LAAm, LABGEOP, 
CIDADHIT/UFSC. 

Parlamentar apresenta soluções

Entre os dias 4 e 6 de junho 
a Assembléia Legislativa, atra-
vés da Comissão de Turismo e 
Meio Ambiente, vai promover 
uma extensa programação pela 
Semana do Meio Ambiente. O 
evento conta com a parceria da 
Empresa de Pesquisa Agropecu-
ária e Extensão Rural de Santa 
Catarina (Epagri), tendo como 
eixo temático “Perspectivas so-
bre Mudança Climática”. Outras 
atividades sobre o tema acon-
tecerão paralelamente na sede 
da Epagri, no bairro Itacorubi, 
Florianópolis.

Para o deputado Décio Góes 

(PT), presidente da Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente da 
Assembléia Legislativa, a Semana 

do Meio Ambiente vai abordar 
um tema muito atual e tem o 
espírito de convocar a cidadania 
a fazer o que lhe compete. “Já 
que somos parte do problema, 
podemos ser parte da solução. 
O evento pretende aprofundar a 
questão, conscientizar as pessoas 
e detectar alternativas para solu-
cionar o problema, pois podemos 
reverter essa situação com novas 
atitudes em nosso dia-a-dia. 
Queremos, ainda, tensionar as 
autoridades, responsáveis pelos 
destinos das nações. Vamos dar o 
exemplo de que é possível fazer 
algo”, concluiu.

Evento vai debater alternativas viáveis que garantam a preservação dos ambientes naturais

Góes: podemos reverter a situação

Solon Soares
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COMISSÕES

A realização de três audiências 
públicas foi aprovada no dia 30 
pela Comissão de Agricultura e 
Política Rural, presidida pelo de-
putado Moacir Sopelsa (PMDB). 

A primeira, requerida pelo de-
putado Nilson Gonçalves (PSDB), 
será realizada em Araquari e 
servirá para discutir a ação civil 
do Ministério Público Federal que 
condenou a Fundação Nacional 
do Índio (Funai) a identificar e 
demarcar as terras indígenas 

guaranis em nove municípios do 
Planalto Norte num prazo de 24 
meses. 

Outro encontro, pedido pela 
bancada do PT, pretende debater 
a situação das terras indígenas 
e dos pequenos agricultores. 
A reunião será conjunta com a 
Comissão de Direitos e Garantias 
Fundamentais.

A pedido do deputado Dirceu 
Dresch (PT), a comissão também 
promoverá uma audiência públi-

ca para discutir a adesão do Esta-
do e dos municípios ao Sistema 
Uni� cado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (Suasa). As reuniões 
deverão acontecer nos municípios 
de Chapecó e Tubarão na primeira 
quinzena de julho. “São assuntos 
relevantes à agricultura do estado 
e precisamos de� nir com calma 
suas datas, pois é importante a 
participação de um grande núme-
ro dos deputados componentes 
da Comissão”, disse Sopelsa.

Agricultura de
 ne realização de três
audiências públicas

Na reunião do dia 29, a Co-
missão de Constituição e Justiça, 
presidida pelo deputado Romildo 
Titon (PMDB), aprovou proposta 
do deputado Jailson Lima (PT) 
que dispõe sobre a metragem 
mínima para a construção de 
habitações populares em Santa 
Catarina. As habitações construí-
das pelo Estado e municípios não 
poderão ter medida inferior a 40 
metros quadrados. De acordo 
com o parlamentar, a política 
habitacional não determina a me-
dida mínima para a construção de 
habitações populares. Ele enten-
de que uma moradia inferior a 40 
metros quadrados é desumana, 

uma vez que não oferece nenhum 
conforto às famílias.

Outro projeto de lei apro-
vado na Comissão é de autoria 
do deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB) e visa tornar obrigatória 
a disponibilização ao público, 
por parte dos fornecedores de 
produtos e serviços atuantes no 
Estado, de um exemplar atua-
lizado do Código de Defesa do 
Consumidor. 

Os parlamentares autoriza-
ram, ainda, que o Executivo faça 
aquisição de imóvel no município 
de Laguna para a instalação do 3º 
Pelotão da Guarnição Especial de 
Polícia Militar Ambiental.

CCJ aprova metragem mínima 
para construção de Casa Popular

A regularização fundiária dos 
territórios quilombolas em Santa 
Catarina será tema de audiência 
pública na Assembléia Legislativa. 
A proposição é do deputado Pedro 
Uczai (PT), que sugeriu a realiza-
ção do evento durante a primeira 
quinzena de julho. O pedido foi 
aprovado na reunião do dia 30 da 
Comissão de Direitos e Garantias 
Fundamentais, presidida pela de-
putada Ada De Luca (PMDB), com 
a presença dos seus colegas de 
bancada Genésio Goulart, Elizeu 
Mattos, além do proponente da 
audiência.

Uczai e o deputado Jorginho 
Mello (PSDB) participaram, em 
Brasília, de audiência pública pro-

movida pela Comissão de Direitos 
Humanos do Senado Federal, 
sobre os quilombolas no Brasil. 
“O encaminhamento é realizar 
audiências públicas nos estados 
para debater amplamente esse 
assunto”, a� rmou o petista. Segun-
do informou, há disponibilidade 
da comissão do Senado participar 
desses eventos, para o qual deve-
rão ser convidados representantes 
do Ministério Público Federal, Incra 
e governo do Estado.

Memorial 

Por unanimidade, os parlamen-
tares aprovaram a realização de 
outra audiência pública, ainda sem 

data marcada, que foi solicitada 
pela Comissão Pró-Memorial dos 
Direitos Humanos UFSC/Udesc. 
A proposta do encontro é re� etir 
com representantes dos diversos 
segmentos da sociedade civil, do 
Executivo e do Legislativo, sobre 
a elaboração de um projeto de 
lei que trate, institucionalmente, 
como política pública, da criação 
de um Memorial dos Direitos Hu-
manos. O objetivo é torná-lo um 
centro de referência no tratamento 
dos documentos relacionados 
às lutas democráticas, com foco 
para o período 1964/1985, consi-
derando as conexões históricas 
com outros períodos passados e 
contemporâneos.

AL faz audiência pública sobre 
terras quilombolas no estado

A Comissão de Transportes, 
presidida pelo deputado Reno 
Caramori (PP), aprovou o Projeto 
de Lei n.º 52/07, que autoriza o 
Poder Executivo a contratar ope-
ração de crédito com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) 
para atender o Programa de 
Modernização do Sistema In-
tegrado de Transporte Coletivo 
de Joinville, com previsão de
R$ 40 milhões. 

De acordo com o deputado 
Edson Piriquito (PMDB), relator 
do projeto, é muito importante 

que se valorize uma ação como 
essa. “Quando o governo do 
Estado investe esse montante 
num município, temos que agra-
decer”, disse. 

O deputado Kennedy Nunes 
(PP), apesar da aprovação do 
projeto, solicitou que seja envia-
do à Comissão um documento 
onde sejam informados os valo-
res a serem comprometidos em 
juros e amortização. “Quero sa-
ber quanto o Estado vai pagar de 
juros. Para que fique bem claro 
que não é um dinheiro a fundo 
perdido e sim um empréstimo”. 

Transportes aprova projeto que 
moderniza sistema de Joinville

O transporte e a merenda 
escolar foram os temas da au-
diência pública realizada no dia 
30, no Auditório Antonieta de 
Barros. O encontro, requerido 
pelo deputado Jorginho Mello 
(PSDB), foi uma promoção da Co-
missão de Finanças e Tributação, 
presidida por ele, e teve como 
principal objetivo esclarecer as 
modalidades de forma de paga-
mento e repasse aos municípios 
nas relações com os governos 
federal e estadual.

Primeiro a fazer uso da pa-
lavra, o secretário de Estado da 
Educação, Paulo Bauer, disse que 
o grande problema está no que 
fazer com os alunos do Ensino 
Médio que não são contempla-
dos nos convênios entre as pre-
feituras e os governos estadual 
e federal. Em relação à merenda, 

afirmou que não existe um único 
aluno na rede estadual que não 
tenha acesso e acrescentou que 
em alguns casos a merenda é 
municipalizada.

A presidente do Conselho de 
Alimentação Escolar de Santa 
Catarina, Ana Jeanette, disse 
que não se trata mais do termo 
merenda escolar, e sim alimenta-
ção escolar, já que são atendidos 
15% do valor nutricional de cada 
estudante. Jeanette também 
ressaltou a necessidade de des-
centralizar a assistência técnica 
em todo o estado, em avaliação, 
treinamento e, principalmente, 
em educação nutricional.

Retomando a questão do 
transporte, considerado o mais 
problemático, o secretário reafir-
mou que a realidade enfrentada 
é a falta de dinheiro e algumas 

características dos municípios, 
como a área geográfica, o que 
exige um dispêndio maior de 
recurso. Para 2007, estão orça-
dos R$ 35 milhões para serem 
investidos na educação de Santa 
Catarina.

Evolução

O prefeito de Gaspar, Adilson 
Schmidt, representante da Fede-
ração Catarinense de Municípios 
(Fecam), salientou que houve 
evolução nos números repas-
sados desde 1999, mas muitas 
dificuldades persistem. O prefei-
to falou da implantação de um 
plano piloto em Santo Amaro da 
Imperatriz, um sistema de ges-
tão do transporte escolar que 
permitirá um controle efetivo 
dos custos com o serviço.

Encontro trata de verbas para merenda
Atualmente, o alimento distribuído nas escolas equivale a 15% das necessidades nutricionais diárias

Paulo Bauer disse que falta de transporte atinge alunos do Ensino Médio 

Solon Soares
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Aprovadas normas do Serviço Auxiliar 
Temporário na Polícia Militar

Agentes terão uniformes diferenciados da PM e dos Bombeiros, mas estarão sujeitos às regras das corporações militares

Eduardo Guedes de Oliveira

Deputados analisaram e votaram a matéria, encaminhada pelo Exeutivo e com perfil profissionalizante

Na sessão plenária do dia 29, 
os parlamentares aprovaram o 
Projeto de Lei Complementar nº 
2/07, de origem governamental, 
que estabelece normas de atu-
ação do Serviço Auxiliar Tempo-
rário na Polícia Militar e no Corpo 
de Bombeiros Militar. O candidato 
que ingressar neste serviço será 
denominado Agente Temporário 
de Serviço Administrativo e usará 
uniforme diferenciado daquele  
utilizado pelas corporações mili-
tares estaduais, mas estará sujeito 
às suas normas.

O Serviço Auxiliar Temporário, 
de natureza profissionalizante, 
tem por finalidade a execução 
de atividades administrativas 
internas, sendo proibido aos seus 
membros, sob qualquer hipótese, 
nas vias públicas, o porte ou o uso 
de arma de fogo e o exercício do 
poder de polícia. O recrutamen-

to deverá ser autorizado pelo 
Executivo, mediante proposta 
fundamentada nos comandan-
tes-gerais da Polícia Militar e 
do Corpo de Bombeiros Militar, 
observado o limite de 20% do 
efetivo total de soldados previsto 
em lei às duas corporações.

O prazo de prestação do Ser-
viço será de um ano, prorrogável 
por igual período, desde que 
haja manifestação expressa do 
agente temporário e interesse 
da corporação. O pedido de pror-
rogação deverá ser protocolado 
nas corporações militares até 60 
dias antes da data de encerra-
mento do período de prestação 
do serviço. Já o auxílio mensal 
de natureza indenizatória será 
estabelecido anualmente pelo 
Governador do Estado, não po-
dendo ser superior a dois salários 
mínimos.

Estatuto da PM Fundo Rotativo Vetos mantidos
Por unanimidade foi aprovado também o Projeto de Lei 

Complementar nº 6/07, de origem do Executivo. A matéria 
altera a Lei nº 6.218, de 1983, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais Militares de Santa Catarina.

A partir de agora, o período passado pelo militar esta-
dual no exercício de função de natureza ou de interesse 
policial-militar não será contado como tempo de arregi-
mentação. Excetuam-se desta nova norma, quando da 
ocupação de cargos ou exercício de funções, a qualquer 
tempo, na Secretaria Executiva da Casa Militar, da Secreta-
ria de Estado de Coordenação e Articulação do Gabinete 
do Governador do Estado, no Gabinete do Vice-Gover-
nador do Estado e na Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e Defesa do Cidadão e seus órgãos subordinados 
ou vinculados. 

Aprovado ainda o Projeto de Lei nº 12/07, de origem 
governamental, que determina que o Fundo Rotativo 
poderá destinar até 25% dos recursos � nanceiros para 
manutenção e custeio do estabelecimento a que per-
tença. Os recursos � nanceiros do Fundo são constituídos 
por dotações constantes do orçamento geral do Fundo; 
resultantes da prestação de serviços e da revenda de mer-
cadorias; contribuições, subvenções e auxílios de órgãos 
da Administração direta e indireta, federal, estadual e 
municipal; receitas oriundas de convênios celebrados entre 
o Estado e instituições públicas e privadas, cuja execução 
seja da competência da Secretaria de Segurança Pública e 
de Defesa do Cidadão; resultantes de alienação de material 
ou equipamento inservível e outras receitas que lhe forem 
especialmente destinadas. 

Dois vetos, apostos pelo Executivo, foram manti-
dos pelo Parlamento. Um deles trata do veto parcial 
ao Projeto de Lei Complementar nº 18/07, de origem 
governamental, que dispõe sobre o Corpo Temporário 
de Inativos da Segurança Pública. Foram vetados itens 
que tratam da idade máxima permitida para designa-
ção e permanência na corporação, assim como a sua 
dispensa.

Outro veto parcial se relaciona ao PLC 7/07, de ori-
gem governamental, que dispõe sobre a organização 
do Departamento Estadual de Infra-Estrutura (Deinfra). 
O governo do Estado não aceitou que o Conselho de 
Administração do órgão tenha representantes das 
Secretarias de Estado da Infra-Estrutura, da Fazenda, 
do Planejamento e da Fatma. 

Gonçalves comemora novos cartórios
Após 100 anos sem a insta-

lação de nenhum cartório novo 
em Joinville, o deputado Nilson 
Gonçalves (PSDB) comemorou 
na quarta-feira (30) a decisão 
do Tribunal de Justiça (TJ) que 
autorizou a abertura de cinco 
novos cartórios e um tabeliona-
to na cidade. De acordo com o 
parlamentar, a iniciativa prome-
te acabar com as longas filas de 
espera nos cartórios existentes. 
”Desde 2003 participo da luta 
em busca dessa autorização”, 
comentou. 

Gonçalves salientou que o 
processo de instalação já passou 
por todos os trâmites do TJ e que 
os locais previstos são os bairros 
Floresta, Vila Nova, Bom Retiro, 

Centro e Iririú. Para o parlamen-
tar, essa é uma grande conquis-
ta, uma vez que o município 
precisava urgentemente do 
trabalho para suprir o aumento 
da demanda. 

Peninha apresenta a “Carta de Minas”

Nilson: fim das filas

Um encontro realizado na 
Assembléia Legislativa de Minas 
Gerais onde participaram os pre-
sidentes de todos Legislativos do 
país foi comentado pelo deputa-
do Rogério Mendonça – Peninha 
(PMDB), que participou repre-
sentando o presidente da Casa, 
deputado Julio Garcia (DEM). “Foi 
uma belíssima reunião tratou de 
diversas situações importantes 
para o país. O resultado foi a 
Carta de Minas, documento que 
fundamenta o pacto federativo 
e o fortalecimento das Assem-
bléias Legislativas”. 

De acordo com o documento 
citado por Peninha, o Colegiado 
do encontro af irma que um 
grande obstáculo ao desen-

volvimento político, social e 
econômico do Brasil é o imenso 
desequilíbrio na repartição de 
competências entre União, es-
tados e municípios. “Fragilidade 
federativa que debilita a nação, 

desacredita as instituições e 
enfraquece o poder político em 
todos os seus níveis”, disse o 
deputado. 

Ele ainda disse que, segundo 
dados do Ministério da Fazenda 
sobre o perfil de distribuição da 
arrecadação de receitas federais, 
que compararam os números de 
1989, primeiro ano de vigência 
da atual Constituição, com os 
mais recentes, de 2006, revelam 
que nesse bolo tributário a par-
ticipação de estados e municí-
pios sofreu uma queda de 25%, 
enquanto os recursos da União, 
no mesmo comparativo, tiveram 
um crescimento de 10%. O papel 
do legislador também foi um 
dos temas do documento. Peninha: fortalecer o parlamento
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PLENÁRIO
[    GABINETES   ]

MISSÃO INTERNACIONAL 
O deputado Herneus de Nadal (PMDB) integra a delegação 

catarinense que visitará países da comunidade britânica, a partir 
do próximo dia 2 de junho, com objetivo de ampliar negócios do 
segmento cooperativo e abrir mercados à produção de proteína 
animal produzida em Santa Catarina. Herneus representará o Parla-
mento estadual. “Há boas perspectivas de negócios com potenciais 
compradores dos nossos produtos”, disse o parlamentar.

Para o deputado, “a condição de único estado da Federação 
portador desse certi2 cado proporciona negócios e aumento da 
arrecadação para os municípios, com re3 exos para toda a cadeia 
produtiva e a sociedade”. O roteiro é programado pela Organização 
das Cooperativas Catarinenses (Ocesc) e Fecoagro, incluindo Ingla-
terra, Irlanda e Escócia. Na programação está prevista a participação 
do grupo em palestras de produtores, visitação a cooperativas, 
universidades e supermercados, para conhecer os métodos de 
produção e exposição de produtos. (Luiz Carlos Padilha, assessor 
do deputado Herneus de Nadal)

10º CONGRESSO DA FAMESC 
Mais de 300 lideranças comunitárias estiveram reunidas em 

Ponta das Canas, Florianópolis, no último 2 nal de semana, no 10º 
Congresso da Federação das Associações de Moradores de SC 
(Famesc). O encontro debateu a reforma urbana no estado. O depu-
tado Padre Pedro (PT) participou do encerramento do Congresso, 
no dia 26, e destacou a importância do apoio da entidade para um 
programa de lutas conjuntas na área. 

Os participantes con2 rmaram o apoio irrestrito às emendas 
populares contra o nepotismo e pelo 2 m do subsídio vitalício pago 
aos ex-governadores, as quais contam com o apoio do parlamentar. 
Uma das moções aprovadas no encontro garante a continuidade 
do trabalho de coleta de assinaturas pelas emendas. A Famesc 
tomou a frente da campanha que pretende reunir mais de 105 
mil assinaturas em cada proposta. O objetivo é garantir que as 
alterações ingressem na Assembléia Legislativa como emendas 
da própria população, o que exige o apoio de 2,5% do eleitorado 
catarinense. (Cássio Giovani Turra, assessor do deputado Padre 
Pedro Baldissera)

UNALE EM PORTO ALEGRE 
Cerca de 400 deputados estaduais de todo o Brasil participaram, 

em Porto Alegre/RS, da XI Conferência Nacional da União dos Legis-
lativos Estaduais. As duas principais discussões desse encontro fo-
ram as reformas Política e Tributária. De Santa Catarina, participam 
os deputados Odete de Jesus (PRB), Romildo Titon (PMDB) e Joares 
Ponticelli (PP). Odete, que preside a Comissão de Ética e Decoro 
Parlamentar do Legislativo catarinense foi eleita e já tomou posse 
na nova executiva da Unale para dois anos de mandato. O novo 
presidente é o deputado gaúcho Alexandre Postal (PMDB).

Odete promete participação efetiva nas discussões da Unale 
e buscará garantir a presença feminina nas decisões da reforma 
política. A2 rma que vai exigir respeito às questões de espaço de 
pelo menos 50% nas candidaturas de mulheres nos pleitos eletorais. 
(Ivan Pimentel, assessor da deputada Odete de Jesus)

UTI DO HOSPITAL SÃO DONATTO
Lideranças de Içara participaram de audiência no gabinete do 

deputado Clésio Salvaro (PSDB), no dia 29 de maio, para reivindica-
rem a viabilização de recursos de R$ 490 mil para a segunda etapa 
da construção da UTI adulta do Hospital São Donatto. 

Salvaro lembrou a Dado Cherem, secretário de Estado da Saúde, 
presente ao evento, que os recursos são compromisso assumido 
pelo governo do Estado, que liberou, ainda em 2005, R$ 300 mil para 
o início da obra. Dado comprometeu-se em honrar o compromisso, 
dentro das possibilidades do Executivo. 

Participaram da audiência o presidente do Hospital, Jairo Pe-
rucchi, a diretora administrativa Raquel de Oliveira, o presidente 
do Conselho Curador do Hospital, Valmir Dagostin, o secretário 
Regional, Gentil da Luz, o secretário Municipal de Saúde, Valmor 
Rosso, e os vereadores Joacir Domingos Pereira e Francisco Ortêncio 
Mota. (Assessoria do deputado Clésio Salvaro)

Partidos de oposição 
apresentam ADI

Os deputados integrantes das 
bancadas do PT, do PP e do PRB 
protocolaram no da 31, no Tribu-
nal de Justiça do Estado, uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) contra a Lei Complementar 
nº 381/07 (reforma administrativa). 
Para eles, a lei é inconstitucional 
em vários pontos, como na criação 
de mais  secretarias de Desen-
volvimento Regional (SDRs), na 
venda de terreno da Epagri, na 
organização regional de Santa 
Catarina e na contratação de 
servidores efetivos para cargos 
comissionados.

Na questão das SDRs, amplia-
das para 36, a reforma administra-

tiva criou regiões administrativas. 
Constitucionalmente, esse tipo de 
organização somente pode ser 
feita por três formas: região me-
tropolitana, aglomeração urbana 
ou microrregião. Quanto ao proje-
to para venda de terreno da Epa-
gri, a proposta de alienação não 
foi feita pelo Executivo, mas pelo 
deputado Marcos Vieira (PSDB), o 
que é vedado constitucionalmen-
te, segundo a oposição.

Defesa

O deputado Edson Piriquito 
(PMDB) fez a defesa do governo e 
disse que o objetivo da oposição  

é atrair a mídia. Com relação à cria-
ção de novas SDRs, disse que faz 
parte do modelo administrativo 
escolhido por cada Executivo.

Já a venda do terreno da Epa-
gri, Piriquito mencionou que a crí-
tica tem como propósito impedir 
que o governo invista em obras, 
pois a Epagri é uma empresa do 
governo e, se vendido o bem, o di-
nheiro é revertido para o governo 
que pode aplicar no estado. 

As críticas com relação aos 
cargos comissionados não têm 
fundamento, segundo o parla-
mentar, uma vez que a lei a2 rma 
que os servidores têm preferência 
para ocupar o cargo. 

Deputados do PP, PRB e PT listaram os motivos da ação durante entrevista coletiva à imprensa

Carlos Kilian

Movimento é contra itens da reforma administrativa do Executivo

BNDES pode criar 
linha de crédito a 
espécies nativas

A audiência pública promovi-
da pelas comissões de Economia, 
Ciência, Tecnologia e Minas e 
Energia, presidida pelo depu-
tado Silvio Dreveck (PP), e de 
Educação Cultura e Desporto, 
presidida pelo deputado Darci 
de Matos (DEM), realizada se-
gunda-feira (28) em Joinville, foi 

o tema tratado em plenário pelo 
democrata.

De acordo com Darci de Ma-
tos, 400 lideranças e estudantes, 
presentes na audiência, debate-
ram a formação pro2 ssional dos 
jovens em Joinville. Segundo o 
deputado, lideranças colocaram 
propostas fundamentais como as 
Parcerias Público Privadas para 
um maior acesso desses jovens 
ao mercado de trabalho.

O deputado Elizeu Mattos 
(PMDB), em aparte, destacou 
que serão implantadas unidades 
do Centro Federal de Educação 
Tecnológica (Cefet) nos municí-
pios de Lages e Urupema. Silvio 
Dreveck (PP), também ressaltou a 
importância da realização dessa 
audiência pública que, segundo 
ele, dará condições “para poder-
mos avançar nesse assunto”. Darci: acesso ao mercado de trabalho

O pedido de criação de linhas 
de 2 nanciamento para o plantio de 
araucária, bracatinga e bambu no 
estado, feito ao Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo-Sul 
(BRDE), pelo deputado Professor 
Sérgio Grando (PPS), teve resposta 
nesta quarta-feira (30).

Segundo ofício enviado pelo 
BRDE, o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES) pode incluir essas três 
espécies na linha de crédito. A linha 
disponível tem prazo total de 12 
anos com juros atrativos e carência 
de até oito anos. “As taxas são um 
grande incentivo, principalmente 
se o investidor tiver outras fontes 
de renda que garantam o paga-
mento do 2 nanciamento. Devemos 
apostar nessas linhas de crédito e 
fomentar o desenvolvimento do 
Estado”, a2 rmou o deputado. 

Darci de Matos ressalta 
importância de audiência pública 

realizada em Joinville
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COMUNIDADE

Luciane Farias de Oliveira
Nascida em 30/11/1977

Desaparecida em 07/10/1990
Cidade: Serra – Espírito Santo

Bruno Pientosa
Nascido em 07/03/1990

Desaparecido em 03/11/2006
Cidade: Fazenda Rio Grande – PR

Claudio Giovane da Silva 
Nascido em 29/01/1993

Desaparecido em 24/08/2003
Cidade: Colombo – PR

Marcelo de Jesus da Silva 
Nascido em 19/05/1990

Desaparecido em 13/07/2004
Cidade: Vila Velha - Espírito Santos

Turismo ferroviário cresce em SC
Investimentos e organização das comunidades contribuem para consolidar mais uma importante atração no estado

Trem da Serra do Mar passa por pontes e reservas florestais. No meio do trajeto, almoço típico polonês

Divulgação  ABPF

Graziela May Pereira

No início de maio, a região 
Meio-Oeste de Santa Catarina 
deu o primeiro passo para o cres-
cimento do turismo ferroviário 
em sete municípios. Totalmente 
restaurada, a locomotiva Angelina, 
do tipo maria fumaça, será utili-
zada no transporte de turistas na 
ferrovia do Vale da Uva e do Vinho, 
que passa por Videira, Pinheiro 
Preto e Tangará. A chamada Rota 
da Amizade, que desenvolverá o 
turismo nas cidades de Piratuba, 
Treze Tílias, Joaçaba, Fraiburgo, 
Videira, Pinheiro Preto e Tangará, 
terá um investimento de R$ 2 
milhões com a revitalização de 36 
quilômetros de ferrovia e de três 
estações. A expectativa é aumen-
tar em 20% o movimento anual de 
500 mil turistas que visitam a Rota 
da Amizade.

Na região Norte, o Trem da Serra 
do Mar faz passeios a partir de Rio 

Negrinho para São Bento do Sul. 
O trecho, construído entre 1910 e 
1913, tem quatro túneis, pontes à 
grande altura e fantásticos cortes 
na rocha. O município de Rio Ne-
grinho dá total apoio para garantir 
a continuidade da iniciativa. O 
passeio consegue até mobilizar a 
comunidade polonesa do meio da 
serra, onde é servido um almoço 
típico, o que valoriza ainda mais o 
roteiro histórico cultural.

No Sul, com saída de Tubarão, 
a centenária maria fumaça faz 
linha com a cidade de Urussanga, 
passando por Jaguaruna e Morro 
da Fumaça. A linha férrea liga esta 
região ao litoral e chega a Imbituba 
e sua tradição açoriana, cortando 
lagoas e costeando o mar. A fer-
rovia Thereza Cristina, por onde 
são realizados esses passeios, está 
entre a serra e o mar, às margens 
do rio Tubarão, e tem como um dos 
seus atrativos as inúmeras pontes 
ao longo do percurso.

ABPF luta pela preservação
Preservar e resgatar a Memó-

ria Ferroviária são os principais 
motivos para a manutenção das 
viagens realizadas pela Associa-
ção Brasileira de Preservação 
Ferroviária (ABPF). Uma opor-
tunidade para voltar no tempo, 
visitando antigas estações e 
conhecendo o funcionamento 
das locomotivas a vapor. 

De acordo com Scheila Pilz, 
uma das coordenadoras da ABPF, 
os turistas têm também a chan-
ce de conhecer toda a ferrovia 
através dos Museus Dinâmicos, 
máquinas restauradas e em ple-
no uso. Eles estão situados nas 
cidades de Campinas e Cruzeiro 
(SP), São Lourenço do Sul (MG) 
e em Tubarão e Rio Negrinho, 

aqui no estado. São  vários tipos 
de locomotivas a vapor, fabrica-
das desde o início até a metade 
do século passado, além de 
diferentes vagões e carros de 
passageiros históricos, alguns 
em atividade.

Em Santa Catarina, outra 
iniciativa importante. No Museu 
Ferroviário de Tubarão, primeiro 
do estilo no estado, o visitante 
encontra 23 peças, entre vagões 
e locomotivas, vindos da França, 
Japão, Bélgica, Inglaterra, Polô-
nia, Alemanha, Estados Unidos e 
da ex-Tchecoslováquia. O acervo 
tem ainda relógios, pinturas, fer-
ramentas, telefones, telégrafos, 
máquinas de escrever, placas, 
sinos, fotogra� as e esculturas.

Roteiros para todos os gostos
Trem da Serra do Mar
Trajeto: Rio Negrinho a São Bento do Sul
Uma vez ao mês, com saída às 10 horas e retorno até as 
17h30min
Almoço típico polonês: R$ 10,00 
Valor por pessoa: R$ 40,00 (gratuito para crianças até 
cinco anos)
Informações e reservas: (47) 3644-7000 ou (49) 3553-
1121 

Trem das Termas
Trajeto: Piratuba a Marcelino Ramos (RS)
Todos os sábados, com saída às 13h30min e retorno às 
17h30min, no inverno, e saída às 14 horas e retorno às 18 
horas, no verão
Passeio com degustações, animação musical e acompa-
nhamento de guias 
Valor por pessoa: R$ 30,00 (banco de madeira) ou R$ 35,00 
(banco estofado) Gratuito para crianças até cinco anos 
City tour: R$ 4,00 por pessoa
Informações e reservas antecipadas - (49) 3553-1121

Maria Fumaça (Saídas programadas, por fretamento, 
do Museu Ferroviário de Tubarão) - Valor por pessoa: R$ 
25,00

Trajeto: Tubarão a Imbituba 
Com saída às 8h30min e retorno às 18h30min 
Roteiros da Cultura Açoriana e da Baleia Franca, travessia 
da Lagoa de Imaruí e visita a diversas praias 
Almoço livre

Trajeto: Tubarão a Urussanga
Com saída às 8h30min e retorno às 18h30min
Roteiro da Cultura Italiana 
Almoço livre ou passeio na Pousada Vinícola Mazon para 
almoço e degustação de vinho (R$ 20,00) 

Trajeto: Tubarão a Siderópolis
Com saída às 8h30min e retorno às 19 horas
Roteiro da Cultura Italiana e da extração do carvão. Visita 
ao lago da draga Marion e travessia de um túnel de 300 
metros
Almoço livre
Informações e reservas: (48) 3632-3450


